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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0000522-39.2001.815.0021 – Comarca
de Caaporã/PB
RELATOR:  José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz de Direito convocado para
substituir o Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Paulo Luiz de Paula Fortunato 
ADVOGADO: Adalberto Jacinto Araújo (OAB/PB 4.564)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL. ESTUPRO.  CONCURSO
DE AGENTES. PROVA. PENA. REGIME FECHADO.
A  PALAVRA  DA  VITIMA  QUE  RECONHECE  OS
RÉUS COMO AUTORES DE ESTUPRO,  ALIADA A
OUTROS  ELEMENTOS  DE  PROVA  COLIGIDOS,
ENTRE OS QUAIS O DE SEU COMPANHEIRO QUE
FOI  SUBJUGADO  MEDIANTE  AMEAÇAS,  É
BASTANTE  PARA  EMBASAR  DECRETO
CONDENATORIO,  PRINCIPALMENTE  A  SE
CONSIDERAR  A  ABSOLUTA  FALTA  DE  CAUSA
PARA  UMA  FALSA  ACUSACAO. PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  INDUBITÁVEIS.
REGIME PRISIONAL. ACOLHIMENTO. ALTERAÇÃO
DO  REGIME  PRISIONAL  PARA  SEMIABERTO.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

A  palavra  da  vítima  é  elemento  de  extrema
relevância  nos  crimes  sexuais,  tendo  em  vista
serem, na maior parte dos casos, cometidos na
clandestinidade  e  sem  a  presença  de
testemunhas.

Os  crimes  de  estupro  nem  sempre  deixam
vestígios detectáveis por perícia, razão pela qual
sua comprovação pode ocorrer por outros meios
de prova, notadamente a prova oral, como ocorre
no caso dos autos.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados, 

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal  do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em harmonia com o parecer,
dar  provimento  parcial  ao  recurso  modificar  o  regime  prisional  para
semiaberto. 
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RELATÓRIO

Perante a Comarca de Caaporã/PB, Paulo Luiz de Paula
Fortunado  e  Edmilson  Cavalcanti  Coutinho,  devidamente  qualificados,
foram denunciados como incursos nas sanções do art.  213, c/c art.  29,
ambos  do  Estatuto  Pátrio  Repressivo,  acusados  de  manter  conjunção
carnal, mediante ameaças com Simone da Silva Souza (fls. 2-3).

Narra a peça acusatória que a vítima “dirigiu-se com o
namorado para uma casa de farinha, local escuro e mais afastado, onde
pretendia  namorar.  Ali  chegando,  foi  abordada  pelos  acusados,  que
mandaram o seu  acompanhante  deixar  o  local,  e  sempre sob ameaças
conduziram a vítima para um local próximo, onde mandaram-na despir-se
e, após ambos também despirem-se, o acusado Paulo Luiz constrangeu a
vítima a com ele manter conjunção carnal, sempre mediante ameaças.

Concluído o ato, o segundo denunciado, que presenciou
todo o ato sexual, levou a vítima para banhar-se em uma bica d'água, mas
terminou não mantendo com ela também conjunção carnal, após afirmar
que  conhecia  um  seu  parente.  Em  seguida,  ambos  fizeram  diversas
ameaças à vítima e mandaram-na embora ”.

Ultimada  a  instrução  criminal,  a  Juíza  singular  julgou
procedente a pretensão punitiva exposta na peça inaugural, condenando o
acusado nas penas do art. 213, do Código Penal, fixando a reprimenda da
seguinte forma (fls. 366/372): 

Após  análise  das  circunstâncias  judiciais,  fixou  a  pena-
base  em  06  (seis)  anos  de  reclusão,  que  tornou  definitiva  diante  da
ausência de causas modificativas, a ser cumprida em regime, inicialmente,
fechado.

Irresignado com o decisório adverso, apenas recorreu o
denunciado Paulo Luiz de Paula Fortunato, propugnando, em seu petitório,
por  sua  absolvição,  pois não  há  provas  concretas  que  embasem  uma
condenação (fls. 381/383).

Contra-arrazoando a irresignação defensiva,  manifestou-
se o Ministério Público pelo não provimento do recurso (fls. 401/408).

Instada a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria-Geral  de
Justiça, em parecer, opinou pelo desprovimento da irresignação, todavia,
pugnou pela reforma em relação ao regime de cumprimento inicial para
semiaberto (fls. 415/421).
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Lançado o relatório, foram os autos ao Revisor que, com
ele concordando, pediu dia para julgamento.

É o Relatório.

VOTO

Os acusados foram denunciados e condenados nos termos
do art. 213, do Código Penal, que reza:

Art.  213.  Constranger  mulher  à  conjunção
carnal: 
Pena - reclusão, de seis) a dez anos.

DO PLEITO ABSOLUTÓRIO

Tanto  a  materialidade  quanto  a  autoria  estão
devidamente  comprovados,  conforme  se  depreende  dos  depoimentos
colhidos.

Com  efeito,  não  há  elementos  nos  autos  de  que  a
ofendida  tenha  inescrupulosamente  incriminado  os  apelantes,  inclusive
expondo-se à degradante necessidade de se ver submetida a exame de
conjunção  carnal,  ou  a  ter  de  narrar  o  ocorrido  em audiência,  perante
estranhos. 

Desta forma, no cotejo entre a versão do apelante e a
palavra da ofendida, prevalece esta, que se revelou segura e coerente com
os demais elementos produzidos. Assim, a mantença do édito condenatório
se impõe, como corolário lógico-jurídico.

Diferentemente do que alega o réu, a palavra da vítima é
de grande valor e confirmada pelos demais testemunhos colhidos.

Por fim, segundo entendimento do STJ:

 AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  PENAL.
ESTUPRO  DE  VUNERÁVEL.  PALAVRA  DA
VÍTIMA. ESPECIAL RELEVÂNCIA. PRETENDIDA
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA  EM  SEDE  DE  RECURSO
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA
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SÚMULA Nº 7/STJ. I.  A palavra da vítima é
elemento  de  extrema  relevância  nos
crimes sexuais, tendo em vista serem, na
maior  parte  dos  casos,  cometidos  na
clandestinidade  e  sem  a  presença  de
testemunhas. Precedentes.  II.  Tendo  o
tribunal de origem concluído pela existência de
prova  da  autoria  e  materialidade  hábeis  a
configurar o crime previsto no art. 217 - A do
Código  Penal,  rever  tal  conclusão  exigiria,
necessariamente,  o  reexame  do  conjunto
fático-probatório,  o  que  não  é  viável  na  via
especial,  a  teor  da  Súmula  nº  7/STJ.  III.
Agravo  regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-
AREsp  438.176;  Proc.  2013/0387709-8;  GO;
Quinta Turma; Relª Minª Regina Helena Costa;
DJE 12/05/2014) 

Após o estupro a vítima foi ameaçada de morte para não
relatar o ocorrido.

O fato  foi  em junho e  só  em novembro foi  levado ao
conhecimento da polícia.

Em relação ao exame pericial, não ser conclusivo por ter
sido realizado vários dias após o delito, não vejo como desnaturar o crime,
até porque, o magistrado não é obrigado a se ater a perícia. Sobre o tema,
a jurisprudência pontifica:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  NULIDADES.  JUIZ  NATURAL.
EXAME DE CORPO DE DELITO. INDEFERIMENTO
DE  PERÍCIA.  PRELIMINARES  REJEITADAS.
MATERIALIDADE.  PROVA.  PALAVRA  DAS
VÍTIMAS.  ABSOLVIÇÃO.  DESCABIMENTO.
DOSIMETRIA.  ART.  226,  II,  CP.  RÉU CASADO
COM  A  TIA  DAS  VÍTIMAS.  ASCENDÊNCIA
COMPROVADA.  CONTINUIDADE  DELITIVA.
ADEQUAÇÃO. O Magistrado não está obrigado a
rebater  exaustivamente  cada  argumento  da
defesa, sendo suficiente que exponha as razões
de  sua  decisão  de  forma  fundamentada,  em
observância ao princípio do livre convencimento
motivado. A exigência de realização de exame
de corpo de delito, prevista no art. 158 do CPP,
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não é absoluta, e pode ser suprida pela prova
testemunhal quando desaparecidos os vestígios,
consoante dispõe o art. 167 do mesmo diploma
legal.  Os  crimes  de  estupro  nem  sempre
deixam  vestígios  detectáveis  por  perícia,
razão  pela  qual  sua  comprovação  pode
ocorrer  por  outros  meios  de  prova,
notadamente a prova oral, como ocorre no
caso  dos  autos. Mantém-se  a  condenação
quando  o  acervo  probatório,  constituído  de
depoimentos das vítimas e de familiares, coesos
entre si e em harmonia com outros elementos
de  prova,  confirma  a  ocorrência  de  abusos
sexuais praticados pelo réu contra sobrinhas de
sua  esposa.  Nos  crimes  contra  a  dignidade
sexual, normalmente praticados às escondidas,
a  palavra  da  vítima  assume  especial  relevo,
sendo  suficiente  para  fundamentar  a
condenação.  Comprovado  que  as  vítimas,
menores  de  14  anos  na  época  dos  fatos,
sofriam abusos sexuais em períodos de férias e
finais  de semana, quando a guarda delas era
confiada à tia e seu esposo (agente), aplicável a
causa de aumento prevista no art. 226, II, do
CP,  porquanto  nessas  ocasiões  o  réu  exercia
ascendência sobre as vítimas. Não prospera o
pedido de reforma, com a redução das penas,
se  foram  estabelecidas  em  patamar  mínimo,
não  foram  agravadas  na  segunda  fase,  e  o
aumento  pela  continuidade  delitiva  operou-se
em  fração  mínima.  Recurso  conhecido  e  não
provido.  (TJDF;  Rec  2014.06.1.003543-0;  Ac.
791.781;  Segunda  Turma  Criminal;  Rel.  Des.
Souza e Ávila; DJDFTE 29/05/2014; Pág. 195)l

Portanto, deve ser mantida a condenação.

Por outro lado, no que diz respeito à pretendida mudança
de regime inicial de cumprimento de pena, levantada pela Procuradoria de
Justiça, razões existem para reformar a sentença, isto porque a pena foi
aplicada no mínimo legal.

E,  senão  bastasse  tudo  isso,  após  a  análise  das
circunstâncias  judiciais,  as  consideradas  desfavoráveis,  vejo  que  são
inerentes ao tipo.
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Por  isso,  entendo  que  deve  ser  reformada  a  sentença
nesse aspecto, mudando-se o regime inicial para o semiaberto.

Pelo exposto, dou parcial provimento ao recurso, para
modificar, tão-somente o regime prisional para semiaberto.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Exmo. Sr. Des. Joás
de Brito Pereira Filho, Presidente, em exercício, da Câmara Criminal, dele
participando,  além de mim,  Relator,  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Marcos  William de
Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos).

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 14 de abril de 2015.

João Pessoa, 15 de abril de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz de Direito convocado

Relator
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